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Mercado de trabalho para jovens e egressos do sistema de atendimento ao adolescente em conflito com a lei: uma experiência na perspectiva da economia solidária no município de Santo Ângelo
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Resumo: Este artigo trata a temática inserção de jovens e egressos do sistema de atendimento ao adolescente em conflito com a lei em uma experiência de concepção econômica e solidária voltada para a geração de trabalho e renda no município de Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul.  Num primeiro momento desenvolve os requisitos e alternativas para a inserção da juventude no mercado de trabalho no Brasil, para num segundo momento mostrar a experiência de Santo Ângelo na perspectiva da economia solidária.
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1. Introdução

As transformações do mundo do trabalho no final do século XX e no início do século XXI acarretaram vigorosas mudanças socioeconômicas que atingiram diretamente o modo e a condição de vida das classes trabalhadoras, que passaram a vivenciar o desemprego estrutural e em paralelo a convivência com condições e relações de trabalho precárias. Nesse cenário, invariavelmente, os jovens são diretamente afetados. 

Em razão do excesso de oferta de mão de obra, as juventudes brasileiras, sobretudo aquela oriunda das classes trabalhadoras encontra-se frente condições desiguais de competição em relação aos adultos, tais como menor qualificação e experiência profissional. Contudo, quando se faz o recorte para os adolescentes que cometeram ato infracional, e cumpriram medidas sócio-educativas, essa possibilidade de inserção se torna ainda mais difícil. Estes, para além das dificuldades usuais de ingresso, possuem outros condicionantes que restringem ainda mais a inserção no mercado de trabalho.

Nesse cenário, a Economia Solidária se estabelece como uma das alternativas para geração de trabalho e renda. Envolvendo associações, cooperativas e grupos informais que em sua relação desenvolvem a autogestão, a democracia, a igualdade e a valorização do trabalhador, esses empreendimentos além de englobar os trabalhadores usuais que se encontram fora do mercado de trabalho, também incorporam certas parcelas da população com menores possibilidades de acessar o mercado de trabalho, entre as quais estão egressos do sistema penal, pessoas portadoras de deficiência e adolescentes em conflito com a lei com idade adequada ao trabalho.


Nessa perspectiva, este artigo, se propõe a refletir sobre essas transformações tendo como lócus referencial: mercado de trabalho para as juventudes e economia solidária. Para tanto, num primeiro momento desenvolve os requisitos e alternativas para a inserção das juventudes no mercado de trabalho no Brasil, para num segundo momento mostrar a experiência de Santo Ângelo de inserção no mercado de trabalho de jovens em situação de vulnerabilidade social, e adolescentes em conflito com a lei, na perspectiva da economia solidária.

2. Requisitos e alternativas para a inserção das juventudes no mercado de trabalho no Brasil 

Comumente, a juventude tem sido identificada como a transição da adolescência para a idade adulta, englobando sujeitos de 15 a 24 anos. Essa fase etária é normalmente caracterizada por certa dependência econômica e ligada à educação e à formação profissional (POCHMANN, 2007). No entanto, cabe ressaltar que o conceito e a faixa etária de juventude variam de acordo com o momento histórico e a forma de organização de determinadas sociedades:
[...] “jovens” e “adultos” são construções sociais dotadas de limites etários variáveis se consideradas, por exemplo, as distintas regras de envelhecimento que vigem nos mercados locais de trabalho, com contextos determinados, ou mesmo ocupações específicas (GUIMARÃES, 2005 p. 153).

A juventude é então uma produção social histórica e que se desenvolve na inter-relação geracional (TEJADAS, 2007). Atualmente, ela ocupa um lugar diferenciado do que nos séculos anteriores, reafirmando o movimento presente em sua delimitação. Nesse sentido, firma-se a necessidade de se compreender a juventude como juventudes. O termo no plural significa a compreensão de que os jovens vivenciam realidades totalmente desiguais, em seu modo e condições de vida, e, conseqüentemente, nas demandas que apresentam. Busca-se abordar os jovens como sujeitos concretos, mas também se fala nas juventudes na pluralidade que o termo traz, já que este é constituído de múltiplas possibilidades do que possa ser jovem, de tal forma que é preciso reconhecer a diversidade das circunstâncias sociais, materiais, e culturais que o abarcam (VELASCO, 2006; GUIMARÃES, 2005).

Assim, a delimitação por faixa etária já não é determinante para falar dos jovens, pois existem circunstâncias em que ela começa muito cedo, como, por exemplo, no caso do trabalho infantil. Outros fatores também implicam essa condição, como o crescimento da expectativa de vida
, que faz com que essa fase da vida se amplie e chegue aos 29 anos de idade, conforme aponta a Organização Internacional da Juventude (OIJ) (VELASCO, 2006), ou até mesmo abarque a faixa de 16 a 34 anos de idade (POCHMANN, 2007). 

Compreendem-se então as juventudes também como categoria sociopolítica. Pensar nas juventudes requer pensar qual é o lugar dos jovens no cenário atual a partir de diferentes ângulos: como sujeito político, social e/ou cultural. Em realidade, os jovens devem ser compreendidos dentro de uma estrutura social (classe, gênero, políticas, gerações, etc.), das experiências sociais (estilo, afetos, imagens, signos, etc.), da interligação de ambas com a família, das condições sociais e representações culturais. Ou seja, os jovens estão vinculados aos contextos sócio-históricos, produto das relações de força de determinada sociedade. Desse modo, não é apenas a faixa etária que varia, mas também a condição de ser jovem.


No pano de fundo está a concepção de sociedade de classes e suas disparidades sociais, políticas, étnicas, raciais, migratórias, junto a profundas desigualdades na distribuição de recursos, aspectos que condicionam a alteração do jovem em cada setor social. Muitos autores chegam a mencionar que a condição de juventude está quase reservada às classes média e alta, já que estas acessam com maior freqüência a educação superior, bem como o lazer e o consumo (BARBIANI, 2007).


Observa-se ainda que a juventude engloba a etapa do desenvolvimento humano denominado adolescência. Esta abarca a faixa etária dos 12 aos 21 anos de idade. Contudo, conceituar a adolescência torna-se extremamente complexo, ao se considerar as divergências teóricas que abarcam o tema (já que as diversas áreas que abordam a temática analisam-na sob diferentes aspectos – psicologia, sociologia, antropologia, medicina, etc.). No entanto, pode-se partir de um consenso: a adolescência tem início na puberdade, fase na qual se iniciam mudanças orgânicas que transparecem no corpo. É considerando esse aspecto que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) define juridicamente a infância (0 a 12 anos) e a adolescência (12 a 18 anos)
 (TRASSI, 2006).


O mesmo estatuto assegura o direito à Profissionalização e à Proteção ao Trabalho, sobretudo na disposição dos artigos 60 a 69. Isto é, no ECA está garantida uma legislação especial aos adolescentes
. 


Para garantir formação profissional e o acesso aos direitos oriundos do trabalho, tem-se então uma legislação específica, que considera os adolescentes sujeitos na peculiar condição de pessoas em desenvolvimento
. Nessa perspectiva, revela-se que a adolescência atualmente tem sido percebida como uma importante fase da vida, na qual ocorrem transformações físicas e psicossociais. Isto é, não incorpora apenas dimensões físicas ou psíquicas, mas também dimensões sociais, culturais, toda uma forma de se ver e ver o mundo.

Na linha do tempo, a vida das pessoas é marcada por etapas, sejam elas sinalizadas pelo desenvolvimento biológico, por ritos sociais, por determinações de ordem objetiva, por tudo isto e muitas outras variáveis históricas ou circunstanciais conectadas. Quando nos referimos ao desenvolvimento endócrino do púbere não quer dizer que consideramos exclusivamente os aspectos orgânicos como definidores, mas este é um fato inegável, comprovado e produz alterações importantes na vida da pessoa. Estas alterações poderão ser maximizadas ou minimizadas, em seus efeitos de conduta, dependendo dos ritos sociais que cercam esta passagem [...] A pobreza, por exemplo, poderá implicar que este aspecto, o biológico, deixe de ser significativo porque independentemente dele, o sujeito deverá ingressar na vida adulta, o trabalho, como provedor da renda familiar – uma função destinada aos adultos, em nossa sociedade (TRASSI, 2006 p. 212). 


Consideram-se, então, as condições e as vivências dos sujeitos para dirigir-se à adolescência. Para aqueles que dependem de estratégias de ganhos para garantir a sobrevivência sua e/ou de sua família, identifica-se um processo de “adultização precoce”. Já quando esse período da vida se estende para além do que é convencionado socialmente, e há um tardio ingresso no mundo do trabalho, fala-se em “adolescência terminal” (TRASSI, 2006). Além disso, aspectos anteriormente abordados referentes às juventudes, como o aumento na expectativa de vida, também interferem nesse processo.


Assim, dar-se-ia a inserção profissional do sujeito no mundo do trabalho a partir da transição-adolescência- juventude- mundo adulto. No entanto, as transformações societárias em curso acabam incidindo diretamente nesse processo, incorporando novas dimensões. 

O contexto atual sugere mudanças quanto à aceleração do tempo, sendo difícil precisar quando passado, presente e futuro. A sociedade oferece meios pelos quais os acontecimentos são apresentados em tempo real, onde a interpretação dos fatos apresenta junto à sua descrição. Essa aceleração do tempo traz ainda mais dificuldades ao processo vivenciado na adolescência, quanto à perda do corpo e da identidade infantis, na medida em que o tempo para elaboração do presente torna-se escasso (TEJADAS, 2007 p. 75). 

Desse modo, é fundamental verificar aspectos relacionados às juventudes, sobretudo, àquela que se encontra em situação de vulnerabilidade social.  

Em 2005, os jovens entre 16 e 24 anos representavam 20,7% da população ocupada acima de 16 anos. No entanto, quando se observou o desemprego, entre os 3,2 milhões de desempregados nas regiões metropolitanas e no Distrito Federal acima de 16 anos, 1,5 milhões de pessoas estavam na faixa etária de 16 a 24 anos. Isto é, 45,5% do total de desempregados pesquisados eram jovens (DIEESE, 2005) 
. Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, Estado ao qual pertence o município de Santo Ângelo, no mesmo período (2005), possuía uma taxa de desemprego juvenil de 29,3%, quando o desemprego total era de 15,6%
 (DIEESE, 2005).

Em um contexto em que se diminui a capacidade do mercado de trabalho de absorver a mão de obra disponível, destaca-se ainda, a existência de 34 milhões de jovens entre 15 e 24 anos e 23,3 milhões de adolescentes entre 12 e 18 anos, isto é, 15% da população brasileira (IBGE, 2002). Esses jovens ingressaram ou irão ingressar nos próximos anos em um mercado de trabalho cada vez mais restrito e excludente, já que não consegue absorver a mão de obra que entra no mercado a cada ano. Essa condição de carência de emprego faz com que o ciclo da marginalidade social reproduza-se, dado que os jovens advindos das classes pobres do Brasil, devido a suas condições de vida, muitas vezes acabam tendo que ingressar no mercado de trabalho mesmo antes do término dos estudos. 

Nesta perspectiva, salienta-se que a grande maioria dos jovens brasileiros entre 12 e 18 anos, 66%, somente estuda, enquanto 17,7% estudam e trabalham 7,5% apenas trabalham, e 9% não estudam e não trabalham (IBGE, 2001). O índice de jovens que não estudam e não trabalham chama atenção, já que se trata, em termos numéricos, de 2 milhões de adolescentes que estão fora do sistema formal de ensino, bem como do mercado de trabalho. Estes sujeitos, provavelmente, sofrem a cobrança de uma sociedade em que a inclusão passa, em geral, pela inserção no mercado de trabalho e/ou no sistema escolar (SILVA; GUERESI, 2003).

Contudo, nesse contexto, o trabalho continua sendo considerado como referência e como meio de inserção social. O atual estágio de desenvolvimento capitalista faz com que a inserção do jovem no mercado de trabalho torne-se mais difícil.  Assim, “cada vez mais o ‘trabalho’ passa a ser elemento central de integração social do indivíduo e, contraditoriamente, a dificuldade de acessá-lo a nova formulação da questão social” (TEJADAS, 2007 p. 83). Muitos jovens revelam-se vulnerabilizados devido ao difícil acesso aos direitos, como educação, saúde, habitação e trabalho. Este último mostra-se revelador, na medida em que situações de pobreza, analfabetismo e violência constituem fatores que contribuem para a falta de expectativa dos jovens brasileiros. As juventudes passam a desacreditar no trabalho como condição de mobilidade e ascensão social
 (VELASCO, 2006).

Questiona-se, a partir dessa realidade, o que o Estado vem desenvolvendo em termos de políticas públicas para esses jovens. Mesmo com a quantidade populacional que as juventudes representam no Brasil, elas não constituíram o foco principal de políticas públicas no decorrer da história, encontrando-se à margem destas. Somente a partir dos anos de 1990 é que entram para a agenda pública, não somente no país, mas no mundo inteiro. A partir desse momento histórico, os jovens passaram a ser considerados sujeitos de direito
, devido às suas condições de vulnerabilidade, em razão das transformações societárias incluindo as mudanças no mundo do trabalho anteriormente referidas.

A partir dos anos 1990, as políticas voltadas aos jovens passam a ser voltadas àqueles que estão excluídos do mercado formal de trabalho. Nos países latino-americanos, programas voltados para a capacitação ao emprego foram financiados por organismos internacionais. “Esse enfoque, de cunho marcadamente economicista, percebia o jovem como ‘capital humano’, contribuinte, portanto, quanto ao desenvolvimento econômico” (TEJADAS, 2007 p. 103). 

O jovem passa então a ser inserido na política pública para o trabalho como público-alvo, já que vem ampliando as estatísticas do desemprego. As transformações ocorridas no mundo do trabalho acabam por interferir diretamente nesse processo, já que se tem um momento de modificação na forma e organização da produção, que exige um menor número de trabalhadores.


Passa-se a se desenvolver no país políticas focalizadas, e criam-se alguns programas de formação e qualificação profissional voltadas especificamente para os jovens pobres. Nesses programas, prevalecem a qualificação e a educação para cidadania e para o empreendedorismo. Porém, elas não garantem a inserção dessa juventude no mercado de trabalho. Isto é, não deixam de ser considerados exemplos de focalização, na medida em que não invertem o movimento de desestruturação do mercado de trabalho, o aumento do desemprego, do dessalariamento e da precarização das ocupações (VELASCO, 2006).

A qualificação aparece como um dos requisitos fundamentais para a inserção em um mercado marcado pelo modelo de produção flexível e acaba por remeter ao indivíduo a organização das condições necessárias para inserir-se e manter-se no mercado de trabalho. O sucesso ou o fracasso a partir da qualificação acaba por ser retribuído totalmente ao jovem, não questionando a estrutura que cria condições desfavoráveis para a sua inserção produtiva.  Desenvolve-se então o mito de que a educação e a qualificação por si só garantiriam e seriam os únicos requisitos para o acesso dos jovens e de toda a população ao mundo do trabalho. 

Concomitantemente, considera-se também que diante das novas tecnologias que caracterizam o desenvolvimento da reestruturação produtiva, a educação vem sendo reformulada a partir do final do século XX e início do século XXI. Novos desafios são postos diante de uma realidade de inovações tecnológicas e informacionais. Surgem novos analfabetos, que são excluídos do mercado de trabalho, por desconhecerem essas novas tecnologias e pela exigência cada vez maior do novo modelo de organização empresarial oriundo das novas formas de produzir e de organizar o trabalho e, conseqüentemente, da própria sociedade.


Em países em desenvolvimento, como o Brasil, a realidade de baixa escolaridade por parte da população jovem
 acaba por se tornar praticamente incompatível com os objetivos de incorporar plena e universalmente os jovens aos avanços tecnológicos e informacionais
. O funil das escolas brasileiras acaba por se transformar em um produtor e reprodutor das desigualdades
 (POCHMANN, 2000). 


A educação ainda permanece como um requisito para o ingresso no mercado de trabalho; no entanto, não é o único. Não é somente a partir dela que se garantirá à juventude vulnerabilizada o sucesso na sua inserção no mercado de trabalho e na trajetória de vida dos sujeitos (POCHMANN, 2000). As condições atuais do mundo do trabalho e das formas de gerar e organizar a produção fazem com que o desemprego aumente para todas as faixas etárias e até mesmo para os sujeitos com qualificação profissional, configurando uma das expressões da nova pobreza. 

Sendo assim, o desemprego está presente em todas as faixas etárias a partir da constituição do modo de produção capitalista no Brasil, sendo marca atual do mercado de trabalho no país. Contudo, o funcionamento do mercado de trabalho é desfavorável ao jovem. Com o excedente de mão de obra no mercado, este encontra piores condições de competição em relação aos adultos (menor experiência, menos qualificação), tendo que assumir postos muitas vezes de qualidade inferior aos dos adultos, com menores salários e jornadas mais extensas (POCHMANN, 2000; VELASCO, 2006).

O ingresso do jovem no mercado de trabalho ruma, diante da carência de emprego, para uma situação de segregação ocupacional e reforço de novas condições de produção e reprodução da marginalidade social dos jovens. Além disso, essa inserção representa direta e indiretamente as condições prévias da vida familiar, quanto a raça, origem geográfica (meio urbano ou rural) e condições socioeconômicas
 (VELASCO, 2006). 

Esse cenário é então marcado pela grande invisibilidade desses sujeitos nas políticas sociais destinadas à juventude, diluída nas propostas universais, e lembrada a partir dos “problemas sociais” que pode causar como violência, uso de drogas, atos infracionais, remetendo a programas pontuais e desarticulados (TEJADAS, 2007). Nesse processo, a juventude desempregada, sem uma rede de proteção social, acaba exercendo qualquer atividade para sobreviver. 

Neste sentido a juventude vê-se vulnerabilizada, exposta, necessitando encontrar sentido, o que, muitas vezes, ocorre por meio da inserção em grupos que se utilizam da violência como meio de se afirmarem e buscarem reconhecimento (TEJADAS, 2007 p. 79).


Como expressão dessa conjuntura, aparece a violência, também como forma de rebeldia e resistência dos sujeitos. Considera-se que a associação entre baixa escolaridade e renda não é determinante para que os jovens ingressem na criminalidade; no entanto, é inegável a sua ligação com a falta de perspectivas de inserção da juventude vulnerabilizada na vida social (POCHMANN; CAMPOS; et. al 2004). 


As desigualdades sociais presentes na sociedade brasileira, bem como o não acesso de crianças e adolescentes aos seus direitos básicos, como educação e trabalho, e a não efetividade de políticas públicas destinadas aos jovens, possivelmente se associam ao cometimento de ato infracional. A convivência entre adolescentes pobres e ricos em um mesmo espaço social possibilita o fomento da revolta e pode dificultar a busca por visibilidade e reconhecimento social no processo de construção da identidade dos jovens (SILVA; GUERESI, 2003). 


O índice de adolescentes em conflito com a lei no Brasil gira em torno de 0,14% do total de jovens de 12 a 18 anos. Ou seja, do total de 24.461.666 adolescentes, 34.870 estão cumprindo algum tipo de medida socioeducativa no país (IBGE, 2005/2006). Isto é, o número de jovens autores de atos infracionais representa uma baixa parcela da população com a mesma faixa etária. No entanto, quando se pensa no espaço cedido pela mídia aos atos infracionais cometidos pelos adolescentes, poder-se-ia pensar em um número mais elevado
. 

Esses adolescentes são estigmatizados como os principais autores da violência que cresce no país. Para eles, cabem o isolamento e leis mais rígidas, que garantam à sociedade “de bem” a não visualização de uma juventude desprovida de direitos. A partir disso, torna-se necessário analisar quem são e como vivem esses adolescentes
. Dados referentes as unidades de privação de liberdade no Brasil revelam que entre as principais características dos adolescentes em conflito com a lei está a baixa escolaridade e pertencimento a famílias com baixo rendimento (IPEA,MJ-DCA, 2002).

Soma-se a essa realidade que, quando questionados se estavam trabalhando no período em que houve a prática do ato infracional, 49% não estavam trabalhando, 40% estavam localizados no mercado informal de trabalho e apenas 3% trabalhavam com carteira assinada. De 8% não se obtiveram informações (IPEA, MJ-DCA, 2002). A partir dos dados referidos relativos ao mercado de trabalho para a juventude, bem como os referentes às características dos adolescentes privados de liberdade, compreende-se que, com a baixa qualificação que estes adolescentes possuem, dificilmente conseguiriam se inserir em ocupações formalizadas.


A atual conjuntura do mercado de trabalho brasileiro acirra o desenvolvimento de empregos precários, desempregos, vínculos subordinados à economia ilegal do narcotráfico, exploração sexual dos jovens. Há uma cisão entre direitos e violência, já que os adolescentes ora estão na condição de cidadania escassa, como usuários e serviços de assistência e filantropia, ora como associados à criminalidade e à violência, sendo estas últimas as mais divulgadas pelos meios de comunicação (SALES, 2007).

Existe um hiato entre as políticas governamentais destinadas a crianças e adolescentes e as demais políticas do campo da seguridade social, que propiciam a prática de delitos. Soma-se a essa condição o baixo comprometimento dos governos locais com a implantação do ECA, bem como com o alto índice de encarceramento dos jovens.

A falta de perspectivas educacionais, culturais, de trabalho e de mobilidade social demonstra descaso com os jovens de nosso país. Como observado anteriormente, as políticas relacionados com a qualificação e a inserção profissional dos jovens se tornam pouco eficientes em um contexto em que o desemprego prevalece. Ao mesmo tempo, jovens oriundos das elites e classes médias têm a possibilidade de retardar a sua inserção no mercado de trabalho, enquanto jovens pobres abandonam ou conciliam os estudos com o trabalho, seja aquele considerado legal ou ilegal. 


Neste cenário, surge- como uma das alternativas destinadas principalmente àqueles sujeitos desempregados, e com baixa qualificação- a Economia Solidária. Esta  diz respeito a uma formulação teórica de um modo de fazer economia que implica comportamentos sociais e pessoais novos, tanto no que se refere a produção e a organização das empresas, como nos sistemas de destinação de recursos, de bens e serviços e nos mecanismos de consumo e distribuição (RAZETO, 1993). 

Seu conceito se refere às organizações de produtores, poupadores, consumidores, prestadores de serviço, etc., que diferem dos demais empreendimentos por duas especificidades: estimulam a solidariedade entre seus membros mediante a prática da autogestão e praticam a solidariedade para com os trabalhadores em geral, com ênfase aos mais desfavorecidos (SINGER, 2003).

Assim a Economia Solidária pode englobar grupos sociais que têm suas possibilidades de trabalhar reduzidas devido a determinadas condições. Entre eles estão os deficientes físicos e sensoriais, os deficientes psíquicos e mentais, os dependentes químicos, os egressos do sistema penitenciário, os condenados a penas alternativas à detenção, bem como os adolescentes em idade apropriada ao trabalho e que se encontram em situação familiar difícil do ponto de vista econômico, social ou afetivo. Isto é, esses sujeitos, mesmo com possibilidades de inserção no mercado de trabalho limitadas, necessitam sobreviver e, para tanto, gerar trabalho e renda.

Entre esses sujeitos, estão os jovens que se deparam com uma dupla dificuldade. De um lado, o próprio contexto que limita a inserção no mercado de trabalho, e de outro, as condições biológicas, sociais, econômicas e/ou afetivas que acabam por reduzir ainda mais sua possibilidade de inserção. 

A Economia Solidária aparece nesse cenário, então, como uma das alternativas para esses sujeitos no que tange a geração de trabalho e renda.  Porém, a contradição inerente ao sistema capitalista está presente também nesta concepção econômica que teoricamente possui princípios como a solidariedade e a autogestão. O próximo item, objetiva então demonstrar de que forma estas contradições estão presentes quando se organizam jovens em situação de vulnerabilidade social e adolescentes em conflito com a lei em torno de uma experiência de concepção econômica e solidária.  

3. A experiência econômica e solidária em Santo Ângelo
O município de Santo Ângelo, geograficamente, está localizado no noroeste do estado do Rio Grande do Sul e é conhecido como capital das Missões
. Possui uma população em torno de 76.745 habitantes, sendo que 64.900 residem na área urbana e 11.845 na área rural, equivalendo a uma taxa de urbanização de 84,57% (Pnud, 2000). Em 2000, a população de Santo Ângelo representava apenas 0,75% da do Estado e 0,05% da população do país.

Já no ano de 2008, a população municipal decresceu, totalizando 73.800 habitantes (IBGE, 2008). Dado que pode demonstrar a possível migração de parcela da população para outros municípios e estados. Desse modo, a maioria da população é adulta (56% possui 25 anos ou mais), podendo considerar a hipótese de que a população jovem migra para outras localidades em busca de melhores condições de inserção no mercado de trabalho, bem como de qualificação. 

A renda per capita gira em torno de R$ 330,50, tendo crescido 42,21% desde o ano de 1991, quando era de R$ 232,40 (Pnud, 2000). A proporção de pobres – medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar inferior a R$ 75,00, equivalente a metade de um salário mínimo vigente em agosto de 2000 – é de 22,4% (Pnud, 2000). Nesse aspecto, também houve uma melhora desde o início da década de 1990, quando este indicador era de 32,2%, representando uma queda de 30,56%. Mesmo considerando que a renda não é o único determinante da pobreza, este dado demonstra as melhoras ocorridas nas condições financeiras da população desde o final do século passado. No entanto, o índice de Gini
 manteve-se exatamente o mesmo – 0,58 – passados dez anos.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) municipal também cresceu nos últimos anos. Em 1991, era de 0,762, considerado médio, e, em 2000, aumentou 7,74%, chegando à marca de 0,821
, índice considerado alto. As melhoras observadas na educação, na renda e na longevidade são as dimensões que mais contribuíram para essa melhora. Naquele período, o hiato de desenvolvimento humano (a distância entre o IDH municipal e o IDH máximo, ou seja, 1) foi reduzido em 24,8%.

Em relação à economia do município, salienta-se que está centrada nos setores comercial e de prestação de serviços. O segmento de serviços representa uma fatia importante da economia santo-angelense, totalizando 4.633 empresas. O comércio mais expressivo é o de máquinas e implementos agrícolas, insumos, produtos agropecuários, alimentação, vestuário e utilidades, totalizando 1.852 estabelecimentos comerciais. As principais atividades agrícolas do município são, em ordem de importância, o cultivo de soja, milho, trigo, aveia, feijão, arroz, mandioca e girassol (PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂNGELO-RS). 

Complementando os dados que abordam os aspectos socioeconômicos do município, em relação ao Produto Interno Bruto municipal adicionado por parte da agropecuária é de R$ 44.602; já em relação à indústria, é de R$ 124.665; e, quanto aos serviços, é de R$ 533.216 (IBGE, 2009). Reitera-se, portanto, o destaque do setor de serviços no município na economia. O setor da indústria, que comumente é o que mais emprega e é considerado fator de desenvolvimento municipal, possui baixa representatividade quando comparado com o de serviços. Esse dado pode ser relacionado com a diminuição do número de habitantes municipais e com a possibilidade de os jovens estarem migrando para outras regiões em busca de melhores condições de emprego. 

No que diz respeito aos programas destinados aos jovens, destaca-se o ProJovem Adolescente, antigo Agente Jovem, que é desenvolvido em parceria com o Governo Federal. Esse programa atende mais de trinta adolescentes na faixa etária de 15 a 17 anos, de diferentes bairros da cidade. Pelo projeto, são realizados cursos de eletricidade, elétrico predial básico e artesanato, assim como aulas de informática, mediante parceria com o Instituto Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo – IESA. Além disso, professores do programa desenvolvem oficinas de teatro e dança, e os jovens participam ainda de atividades de recreação com crianças do projeto Despertar com Arte (PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ÂNGELO, 2009). Esse dado demonstra novamente que, para os jovens oriundos das camadas mais pobres da população, como aqueles que são privados de liberdade, são destinados trabalhos, qualificações que podem reforçar o círculo de pobreza ao qual pertencem. Normalmente ocupações com artesanato e eletricidade, garantem baixos rendimentos. Ao mesmo tempo, é inegável a importância da realização de atividades relacionadas a arte e lazer, que constituem direitos das crianças e dos adolescentes. 

O Programa ProJovem Trabalhador – destinado aos jovens entre 18 e 29 anos, desempregados, matriculados no Ensino Médio, Fundamental ou em cursos de Educação de Jovens e que pertençam a famílias com renda per capita de até um salário mínimo, também está sendo desenvolvido no município, atendendo 500 jovens com o perfil acima descrito. Tendo em vista a qualificação profissional, estão sendo oferecidos cursos de 350 horas/aula que serão completadas em março do ano de 2010, atendendo às áreas de inclusão digital, educação ambiental, administração, alimentação, arte e cultura, estética e beleza, construção e reparos, educação, serviços domiciliares e turismo e hospitalidade, entre outros. 


Em relação aos adolescentes em conflito com a lei, não existem dados acerca do número total de jovens que estão cumprindo medidas socioeducativas (meio aberto e fechado). No Centro de Atendimento Socioeducativo (Case)
 Regional
 de Santo Ângelo, em dezembro de 2009, havia cerca de 44 adolescentes privados de liberdade
, sendo que, em todo o estado do Rio Grande do Sul, no mesmo período, havia 1.127 adolescentes internados (FASE-RS, 2009).

As medidas socioeducativas em meio aberto desenvolvidas pela Comarca de Santo Ângelo são desenvolvidas por uma organização não governamental (ONG) que, em 2004
, possuía um total de 150 adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto. Destes, 97 estavam prestando serviços à comunidade, e 53, em liberdade assistida. De um contingente de 18.978 adolescentes residentes em Santo Ângelo, 0,79% estavam cumprindo algum tipo de medida em meio aberto (SARAIVA, PEREIRA, 2004). Destaca-se que, segundo o SINASE, a aplicação das medidas socioeducativas em meio aberto são de responsabilidade do município. No caso de Santo Ângelo, essa responsabilidade foi repassada para uma ONG, a qual recebe recursos para tal atuação.

A partir dessa breve contextualização do município de Santo Ângelo, observa-se que, em termos sociais, há um bom desenvolvimento, sobretudo quando levado em conta o IDH municipal. No entanto, no que tange às políticas de trabalho destinadas aos jovens, o município compartilha praticamente as mesmas características do restante do país – programas focalizados, que possibilitam a qualificação em áreas precarizadas, não garantindo substancialmente a inserção profissional do jovem. 

No que tange a Economia Solidária no município, refere-se a existência de dez empreendimentos econômicos e solidários mapeados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (2007), que, em um primeiro momento, aparentemente envolveriam 21.570 pessoas, isto é, mais de 20% da população municipal. No entanto, o elevado número de sujeitos contabilizados como participantes da Economia Solidária no município deve-se ao mapeamento do Sistema de Crédito Cooperativo – SICREDI, o que pode distorcer a realidade da Economia Solidária, já que este não possui um elevado número de empreendimentos e que não envolvem um elevado número de sujeitos.


Contudo o grupo em estudo não foi mapeado por tal pesquisa do Ministério do Trabalho e Emprego. Esta cooperativa
  desenvolve atividades relacionadas a paisagismo, jardinagem e produção de mudas. Está vinculada a uma Organização não- governamental que executa as medidas socioeducativas em meio aberto na comarca do referido município.


A criação desse empreendimento se deu como uma proposta da Promotoria Pública juntamente com a associação rural e a ONG que executa as medidas socioeducativas em meio aberto, objetivando, em um primeiro momento, a profissionalização dos adolescentes em conflito com a lei. Contudo, com o desenvolver das atividades do grupo, constatou-se a necessidade de manutenção do empreendimento, e deu-se o início ao trabalho cooperativo. Tanto os adolescentes quanto a equipe da ONG tiveram aulas sobre os princípios básicos do cooperativismo
. Assim, desde junho de 2003 a cooperativa funciona de fato, mas ainda não de direito, na medida em que se encontra na informalidade. 


Os jovens entrevistados
 nesta pesquisa perpassam a faixa etária dos 15 aos 26 anos.  Mesmo que a ideia inicial do grupo fosse a geração de trabalho e renada aos adolescentes em conflito com a lei, este empreendimento vem incorporando também jovens em situação de vulnerabilidade social. Dos seis jovens entrevistados, três já cumpriram algum tipo de medida socioeducativa, que inclusive foi cumprida na própria cooperativa. Os demais foram convidados para trabalhar no projeto, seja porque algum parente cumpre medida socioeducativa, seja por iniciativa do coordenador ou de algum membro da própria ONG. Dos que cumpriram medidas, segundo informações do coordenador, tiveram que cumpri-las principalmente por pequenos furtos. 


Assim, a cooperativa estudada mostra-se como uma alternativa interessante, pois possibilita o cumprimento de medida e, após, a geração de trabalho e renda aos adolescentes que a cumpriram e desejam continuar trabalhando. Ao mesmo tempo, questiona-se o porquê de estes jovens terem que trabalhar para obter renda, enquanto poderiam se dedicar exclusivamente aos estudos e ter acesso a outras atividades de lazer, condições que comumente os adolescentes das classes média e alta possuem. 


A continuidade da participação no empreendimento após o cumprimento da medida é optativa. Na fala do entrevistado G, para participar da cooperativa, basta “querer”:

Podem optar, não é obrigatório, ninguém fica na cooperativa obrigado, a não ser quando é pena mesmo, que eles têm que cumprir as medidas, e aí é oferecido alguns órgãos ou entidades que fazem esse tipo de trabalho, e a, e a cooperativa é mais um. […] A característica principal é querer, é desejar ficar (Entrevistado G).


Demonstra-se então a livre adesão dos membros, que aceitam participar da cooperativa, arcando com as responsabilidades do trabalho. Até mesmo para os adolescentes que estão cumprindo medida socioeducativa, esse empreendimento é posto como uma das possibilidades de cumprimento de medida, sendo possível que esta se cumpra em outros locais do município. 


Salienta-se ainda que todos os membros são do sexo masculino. Contudo, isso não significa que, no município de Santo Ângelo, sejam apenas os meninos que cometam delitos, mas que aqueles que aceitam participar da cooperativa são os sujeitos do sexo masculino, até mesmo pela atividade desenvolvida, que comumente engloba os homens, o que talvez não atraia o interesse das meninas. Estas geralmente são direcionadas a outra cooperativa – também vinculada à referida ONG, que engloba também as mães destes jovens e que desenvolve atividades relacionadas à confecção e ao artesanato, novamente designando a estes sujeitos atividades que comumente proporcionam baixos rendimentos. 

No que tange à escolaridade dos jovens observa-se a mesma tendência nacional, segundo a qual 87% dos adolescentes privados de liberdade não estão na série que corresponde a sua faixa etária (IPEA, MJ-DCA, 2002). Três dos entrevistados estão na sétima série, e os demais na sexta série do Ensino Fundamental (01) e segundo ano do Ensino Médio (01), sendo que apenas um possui Ensino Médio Completo. Alguns desses não estavam mais estudando no momento da realização da entrevista.

A evasão escolar é característica de grande parcela dos jovens em conflito com a lei, bem como daqueles oriundos das camadas mais empobrecidas da população. Nesse sentido, a manutenção dos jovens na escola precisa ser debatida, tanto a respeito do número de vagas oferecidas como sobre a concepção pedagógica utilizada no ensino, a qualificação dos professores, o acesso às novas tecnologias e a articulação com a comunidade próxima, a família e redes de apoio (TEJADAS, 2007).  

Salienta-se ainda que, e evasão escolar é realidade também entre os trabalhadores usuais da Economia Solidária (BARBOSA, 2007). Contudo, a educação é também um condicionante para o desenvolvimento do próprio empreendimento:

[...] para a formação do gestor coletivo e para a modernização da produção, a qualificação e a educação permanentes dos associados não são apenas um instrumento necessário, mas sim uma condição sine qua non para o desenvolvimento das empresas em autogestão (DALRI; VIEITEZ, 2001, p. 143).


Para a participação dos jovens que integram a cooperativa, a escolarização é essencial para o efetivo conhecimento acerca do trabalho que realizam e dos resultados que obtêm – além é claro, de ser um direito básico garantido pela Constituição Federal, pelo ECA e pelo Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo. Talvez este seja um dos condicionantes para que os jovens deste estudo não soubessem informar quais os resultados obtidos na cooperativa, por não compreenderem o seu funcionamento.  


Concomitantemente, questiona-se a prioridade dada ao trabalho tanto pelos adolescentes que ali se encontram e não estudam quanto pelas instituições referentes aos direitos da criança e do adolescente do município. O ECA, em seu artigo 53, afirma: “A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho”.  Além disso, é dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria, e aos pais ou responsáveis cabe a obrigatoriedade de matricular seus filhos ou pupilos nas redes regulares de ensino (BRASIL, 1990). Segundo o mesmo estatuto, ainda, a formação técnico-profissional obedecerá ao princípio de garantia de acesso e frequência obrigatória ao ensino regular. 


Garantias que não vêm sendo asseguradas pelos órgãos competentes, demonstrando a dificuldade na garantia de direitos a partir do momento em que a teoria neoliberal passa a orientar as políticas brasileiras, resultando em direitos reduzidos e precarizados. Em outras palavras: mesmo com a promulgação do ECA em 1990, não há condições reais para a sua efetivação a partir de um Estado mínimo para as políticas sociais. Desse modo, o ECA é um instrumento de pressão, a ser utilizado para transformar situações como as descritas, de não acesso a um direito mínimo que é o da educação.  


Complementado este dado, observou-se que a maioria dos sujeitos da pesquisa vivencia a situação de pobreza. O trabalho informal perpassa a vida de suas famílias, bem como os baixos rendimentos. Considerando essa realidade, questiona-se: como a inserção destes nesse grupo de trabalho contribui para gerar renda para eles? 


Para responder a esse questionamento, primeiramente refere-se que o tempo em que esses jovens estão participando da cooperativa – considerando quando as entrevistas foram realizadas (julho/2009) – varia muito: de uma semana a cinco anos. Contudo, a maioria está na cooperativa há alguns meses. Neste aspecto, nota-se a rotatividade dos jovens no grupo, bem como a desistência de alguns membros:

Ahm, o principal, o principal, ahm, causa de desistência assim ó, é aquele menino que vem totalmente desestruturado, muitas vezes com, com, com alto grau de drogadição e que ele encontra muito mais facilidade na rua, no crack, na droga, no roubo, no pequeno furto do que no dinheiro difícil que é trabalhar mensal, remuneração baixa, ahm, é muito mais fácil a rua pra consciência desse menino. Então, basicamente as desistências são por esse motivo, pela sociedade onde ele tá inserido lá na vila, pela parceria de repente de deslocarem esse adolescente pra baixo, pro buraco, pela questão da drogadição, né (Entrevistado G).

Na fala do entrevistado G, ficam claros os “benefícios” do crime, já que este garante acesso rápido aos bens de consumo desejados pelos jovens, e que são maciçamente expostos pela publicidade, como forma de se sentir pertencentes e aceitos na sociedade. A excessiva valorização do “ter”, perpetuado pela própria sociedade capitalista, se associa à prática do ato infracional. Porém, mesmo com essa tensão entre trabalho lícito e ilícito, não é possível afirmar que somente a falta de vínculo de trabalho formal, bem como a precarização das condições de trabalho, por si só, levam à prática de delitos. 

Os baixos rendimentos somam-se a essa questão. Quando os jovens se inserem nessa cooperativa, têm a possibilidade de receber de R$ 120,00 a R$ 160,00 mensais, de acordo com o tempo e as atividades realizadas no grupo. Nesse sentido, novamente reporta-se a característica de grande parte dos empreendimentos de Economia Solidária: os baixos rendimentos gerados a partir do trabalho cooperativo. E, como se trata de um grupo informal, e mesmo estando vinculado a uma ONG, este se automantém:

Assim ó, todo, todo o trabalho, todo o rendimento, toda a produtividade que é feita mensal, semanal, ahm, o dinheiro que vai, que vai entrando no nosso caixa, é, a gente vai repassando pra nossa contabilidade […] Então nós estipulamos assim ó, quotas fixas pra esses adolescentes, que variam de R$ 160, 150, 140, de acordo com o tempo que ele já ta na cooperativa, com a produtividade dele, com o que ele tá, com o que ele tá, foi o valor que nós chegamos baseado numa média do que entra mensal, que a gente pode, que a gente pode repassar e cobrir as despesas que a gente têm mensal, fixa (Entrevistado G). 


Devido à relação custos de manutenção x ganhos da cooperativa, a remuneração desses jovens se torna muito baixa. Além disso, eles não possuem acesso aos benefícios da Previdência Social – direito garantido no ECA: ao adolescente aprendiz, maior de 14 anos, são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários (artigo 65). No entanto, as reais condições estruturais do próprio mercado de trabalho, bem como da Economia Solidária, principalmente quando esta se dá, como no caso, a partir de um grupo informal, e que desenvolve atividades comumente de baixos rendimentos, acabam por dificultar o acesso destes jovens aos seus direitos trabalhistas.  


Ao mesmo tempo, a ONG disponibiliza alguns serviços sociais e psicológicos para esses sujeitos, bem como suas famílias:

[A ONG] tem toda essa retaguarda, questão médica, entende? A questão social, ahm, psicologia, os enfermeiros estão sempre visitando, pensão alimentícia, mesmo não sendo uma entidade assistencialícia, porque [a ONG] não é isso, ele sempre tem suas reservas de doações que o pessoal faz lá, de alimentos e isso é repassado para os mais carentes que a gente sabe, né, e eles mesmo pedem, né? (Entrevistado G)


Refere-se aqui a necessidade de articulação com as demais políticas públicas de acesso e garantia de direitos. Considera-se o acesso universal a serviços públicos básicos como uma prerrogativa da Constituição Federal de 1988. Contudo, não se obtiveram informações sobre como essa articulação é desenvolvida pela ONG, direcionando-se para a necessidade de outros estudos que incorporem essa questão. 


A baixa remuneração, além disso, caracteriza uma inclusão precária no mercado de trabalho.  Não se considera que esses jovens estejam excluídos socialmente, e sim incluídos de forma marginal por meio do trabalho precário, sem garantia de direitos, mas que possibilita, ainda que de forma limitada, o acesso ao consumo (MARTINS, 1997). 


Nesse sentido, os jovens entrevistados afirmaram ter acesso ao consumo e que adquirem o que desejam a partir da compra em prestação. No entanto, bens como carros e motos, citados com os mais desejados, são impossíveis de adquirir a partir da renda gerada no empreendimento. Desse modo, problematizam-se novamente as alternativas propostas para os jovens oriundos das camadas mais pobres da população:

[...] Quando pensamos no alternativo, podemos ver que a população mesma está construindo alternativa, uma alternativa includente, não uma alternativa que aprofunde o abismo com o existente, não a recusa das contradições da sociedade atual. Uma alternativa includente provoca a necessidade de resolver a excludência desta nossa sociedade; a recusa sobretudo da dupla sociedade, uma recusa daqueles que só têm obrigações e trabalho e não têm absolutamente mais nada, e uma sociedade daqueles que têm em princípio absolutamente tudo e nenhuma responsabilidade pelo destino dos demais (MARTINS, 1997 p. 37). 


Mesmo que essa alternativa em estudo venha garantindo a possibilidade de geração de trabalho e renda e, assim, a possibilidade de consumo, ainda que limitado, diz respeito a uma desigualdade desenvolvida em âmbito material, mas que se unifica ideologicamente – já que tanto os pobres como os ricos podem consumir aparentemente as mesmas coisas, mas as oportunidades continuam desiguais (MARTINS, 1997). 


Desse modo, a configuração que a Economia Solidária vem ganhando nos últimos anos faz com que haja necessidade de maiores articulações e pressões no que tange a sua manutenção, bem como ao acesso aos direitos sociais. Como ela vem se desenvolvendo, caracteriza-se, na maioria das vezes, como uma inclusão precária e marginal. Configura-se como uma estratégia do capital na medida em que incorpora, na maioria das vezes, os segmentos que não são absorvidos pelas empresas, sobretudo os mais velhos e os jovens, bem como aqueles que têm baixa escolaridade. Para estes, bastariam, então, rendimentos capazes de assegurar a sua sobrevivência e a manutenção do círculo de consumo.


O mesmo movimento observa-se em relação aos adolescentes em conflito com a lei. Ou seja, aos jovens pobres, de baixa escolaridade, e que cometeram delitos em algum momento de suas trajetórias de vida, cabe o trabalho precário, pois assim podem ajudar suas famílias, bem como consumir aquilo que é exposto pela mídia maciçamente. Estariam então reincluídos na sociedade, já que não cometem mais atos infracionais e não perturbam a ordem social. Àqueles advindos das classes média e alta, cabe a utilização do tempo nos estudos, à preparação profissional, o que, como já afirmado, não garante por si só a inserção profissional, mas a facilita e possibilita que, quando esta aconteça, seja remunerada por melhores salários.  

Destaca-se ainda que a cooperativa, mesmo estando vinculada a uma ONG, se automantém, isto é, como já abordado, a renda produzida pela cooperativa é distribuída entre seus membros, bem como cobre os demais gastos com a sua manutenção. Desse modo, o empreendimento acaba por sofrer dificuldades financeiras para a aquisição de novos materiais de trabalho, como no caso do veículo de transporte. A dificuldade financeira dos grupos de Economia Solidária é uma característica presente em inúmeros empreendimentos no Brasil. Como já mencionado, a lógica organizacional, o ritmo produtivo e o custo são comandados pelo mercado. Além disso, praticamente inexistem cadeias produtivas autônomas da Economia Solidária (BARBOSA, 2007). 


Também no que tange às condições de trabalho da cooperativa, destaca-se que esta conta com equipamentos e uniformes para os adolescentes. Contudo, a utilização desses uniformes, com o logotipo da ONG à qual o grupo está vinculado, acaba muitas vezes por gerar preconceito por parte daqueles que contratam os serviços, segundo os jovens entrevistados: “Lá vem os infrator”, disse um adolescente se referindo ao que pensam alguns dos contratantes dos serviços. “Uns ficam em cima, cuidando pra ver se a gente não vai pegar nada”, já outros costumam dar refrigerantes e alimentos aos adolescentes. 


A utilização de uniforme com o logotipo da ONG, segundo a fala dos adolescentes, causa certo desconforto e colabora para que o estigma de “marginais” muitas vezes se mantenha. Nesse sentido, reporta-se novamente aos adolescentes em conflito com a lei como metáforas da violência (SALES, 2007), já que, ao serem identificados como membros desse grupo, vinculado à ONG que executa medidas socioeducativas, são vistos como perigosos, despertando sentimentos como medo no imaginário social. 

Quem está ali na esquina não é o Pedro, o Roberto ou a Maria, com suas respectivas idades e histórias de vida, seus defeitos e suas qualidades, suas emoções e seus medos, suas ambições e seus medos. Quem está ali é o ‘moleque perigoso’ ou a ‘guria perdida, cujo comportamento passa a ser previsível. Lançar sobre uma pessoa um estigma corresponde a acusá-la simplesmente pelo fato de ela existir (SOARES, 2007 p. 133).


 Além da medida que já foi cumprida, ou no caso daqueles que prestam serviço comunitário, soma-se a “pena” do preconceito para com eles. Preconceito que deixa marcas. E, uma vez que a construção da identidade é um processo social, interativo, de que participa a coletividade e que se dá em determinado contexto histórico (SOARES, 2007), considera-se o “olhar” da comunidade parte da construção da identidade dos meninos que trabalham nesse grupo. 

Outro aspecto observado diz respeito à participação dos jovens nos processos decisórios da cooperativa. Compreende-se a autogestão como uma das principais características da Economia Solidária. Comumente, no funcionamento dos grupos de Economia Solidária, são realizadas assembleias/reuniões do coletivo, nas quais são tomadas decisões referentes ao empreendimento, bem como realizadas eleições da diretoria (LECHAT et. al, 2007). Contudo, quando os jovens foram questionados sobre qual a participação deles nas decisões, afirmaram que estas se dão, sobretudo, no cotidiano das atividades:

Muita coisa que foi feita na cooperativa, um pouco, foi com a opinião nossa, que nóis chega e ó, isso tem que ser melhor, nós participemo também (Grupo focal)

Mas sempre era reunião entre eu, o professor, a gurizada, pra dizê o que nóis queria, era interno só

[...] eu mesmo dei muita opinião aí pra melhorar – O galpão, tudo, dei muita opinião (Entrevistado E)

É, tudo que ele [o coordenador] acha que tá errado, ele fala pra nóis, o que nóis não gostemo, falemo pra ele, é assim (Grupo focal)


Essas decisões dizem respeito principalmente ao trabalho realizado. Já no que se refere à divisão do rendimento obtido, como já afirmado, não há a participação dos jovens. Neste aspecto, observa-se que a condição de pessoa na peculiar condição de desenvolvimento pode não possibilitar que esses jovens assumam responsabilidades acerca das questões financeiras do empreendimento. Soma-se a este fator a baixa escolaridade anteriormente analisada, o que dificultaria ainda mais esse trabalho. Ao mesmo tempo, esse componente do trabalho cooperativado poderia ser trabalhado entre os membros, dentro de suas limitações, tendo em vista o conhecimento destes sobre todo o processo que se desenvolve dentro do grupo. Considera-se assim que, mesmo que inicialmente os jovens pertencentes à cooperativa não tenham “condições” de assumir as responsabilidades financeiras do grupo, tanto pela condição de sujeitos em desenvolvimento quanto pela baixa escolaridade, existiria a possibilidade de serem trabalhados os dois aspectos (baixa escolaridade e contabilidade) conjuntamente, considerando a possibilidade de transformação do real. 

Além disso, estudos (LECHAT et. al. 2007) sinalizam que a tomada de decisões no cotidiano dos empreendimentos, sem a realização de assembleias/reuniões, acontece principalmente em grupos informais, como é o caso do grupo em estudo. Uma das possibilidades para esse fato é de que certos grupos possuem sua organização fortemente enraizada nos moldes formais, existindo uma pessoa responsável pela tomada de decisões – no caso, um patrão. Dessa maneira, seria interessante o trabalho acerca da participação e do envolvimento dos jovens em todos os aspectos da cooperativa, já que, ao menos nesse local, poderiam desenvolver novas habilidades, bem como realçar aspectos subjetivos como valorização e pertencimento.

Considerações Finais

A realidade da juventude brasileira é perpassada por inúmeras desigualdades, sobretudo aquelas que possuem origem na classe social. A preocupação com os adolescentes e jovens do Brasil é recente, já que, até o final dos anos de 1980, a transição adolescência-mundo adulto era dada pela saída da escola para o mercado de trabalho. Contudo, as transformações que atingiram diretamente o mundo do trabalho em escala global, além do desemprego dos trabalhadores adultos, acarretaram um desafio no que tange o acesso ao mercado de trabalho das juventudes do país, uma vez que esta já encontra obstáculos: a pouca experiência profissional em relação aos adultos e a baixa qualificação.


As políticas públicas destinadas a esse segmento, em geral, são desenhadas a partir de uma concepção de que, por si só, a qualificação garantiria o acesso ao mercado de trabalho. Soma-se ainda o fato de que a qualificação destinada à camada mais pobre da população diz respeito à profissionalização para atividades de baixa capacidade laborativa e, consequentemente, de baixa remuneração. Não é garantida, assim, a possibilidade de ascensão social às juventudes pauperizadas. 


Destaca-se ainda que, no que tange os adolescentes em conflito com a lei, o trabalho ainda é visto como principal forma de “(re)inserção social”. Nesse sentido, a pesquisa elaborada foi realizada em um grupo informal que, além de ser espaço de cumprimento de medida de prestação de serviço à comunidade, também é possibilidade de geração de trabalho e renda aos egressos do sistema de atendimento socioeducativo e aos jovens em situação de vulnerabilidade social. Compreendeu-se que, comumente, tem-se a visão de que a inserção no mercado de trabalho possibilitaria a não reincidência dos adolescentes em conflito com a lei ou a primeira incidência dos jovens.


Nessa perspectiva, esta reflexão procurou trazer dados sobre quem são os jovens inseridos nesse grupo informal desenvolvido com base nos princípios da Economia Solidária. Mostrou que se trata de jovens oriundos das classes populares, de famílias com baixos rendimentos, além de possuírem baixa escolaridade, e que, inseridos nesse empreendimento, também recebem uma remuneração baixa.


Os processos de gestão e organização do grupo são similares aos de outros grupos considerados de Economia Solidária, em que não se tem a efetivação da autogestão, com uma agravante: os jovens não participam das decisões relacionadas às finanças da cooperativa. Além disso, por ser uma cooperativa informal, os jovens não recebem os benefícios previdenciários aos quais têm direito. 


A partir da realização deste estudo, surgiu também o questionamento: o trabalho seria a melhor alternativa de inserção social para os jovens vulnerabilizados e adolescentes em conflito com a lei? Compreende-se que a juventude oriunda das camadas populares necessita de projetos que garantam as mesmas possibilidades que os demais possuem: ensino de qualidade, acesso ao ensino superior, lazer, cultura, entre outros direitos básicos, que possibilitem o pleno desenvolvimento de suas capacidades para que, quando adultos, possam ingressar de forma mais contundente no mercado de trabalho. 


No que tange a Economia Solidária, refere-se que esta vem se caracterizando pela inclusão marginal dos trabalhadores. Porém, alguns aspectos, como a articulação dos trabalhadores a partir da criação de conselhos e a realização de fóruns, abrem a possibilidade de resistência dos sujeitos que fazem parte de empreendimentos de Economia Solidária. Quanto à possibilidade de esta constituir uma alternativa de inserção social de jovens e adolescentes em conflito com a lei, é necessária uma análise mais atenta. Em casos como o deste estudo, em que jovens são organizados para a realização de trabalho com relações de trabalho precárias, e para o desenvolvimento de atividades de baixa remuneração, a contribuição para a inserção social fica aquém do esperado. Ao mesmo tempo, não se nega que esta vem sendo uma alternativa interessante, pois tratam-se de jovens que até então não possuíam nenhuma possibilidade de trabalho.


Contudo, acredita-se que a retirada dos adolescentes e dos jovens do mercado de trabalho, até a idade adequada para concluírem o ensino médio, poderia possibilitar melhores condições posteriores de inserção no mercado de trabalho. Diante desse cenário, tem-se um grande desafio: o desenvolvimento de novas alternativas de inserção social à juventude vulnerabilizada. Alternativas que possam garantir às juventudes oportunidades de acesso à educação de qualidade, ao mercado de trabalho, à cultura e ao lazer.
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�	 Ao longo do século XX, a expectativa de vida ao nascer cresceu significativamente no Brasil. Praticamente dobrou de 33,4 anos para 63,5 anos para o homem e de 34,6 anos para 70,9 anos para a mulher (POCHMANN, 2007). 


�	 Dadas essas transformações societárias em curso, pode-se questionar a delimitação etária acerca do que se consideram juventudes, bem como a adolescência. As mudanças nos padrões de inserção produtiva das últimas décadas, que tendem a retardar a entrada dos jovens no mundo do trabalho, ou até mesmo, como no caso do trabalho infantil, antecipar, interferem nessa limitação. Reitera-se então a imprecisão conceitual que abarca o tema, bem como a utilização, por parte da pesquisadora, da faixa etária imposta pela legislação nacional. Concomitantemente, problematiza-se a validade dessa delimitação mediante esse cenário.


�	Aos menores de 14 anos é proibido qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, e tendo-lhe assegurada bolsa de aprendizagem. Já aos maiores de 14 anos são assegurados os direitos trabalhistas e previdenciários. Também devem ser observados os aspectos quanto à condição peculiar de sujeitos em desenvolvimento, bem como a capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho (BRASIL, 1990).


�	 O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direito é resultado de um processo historicamente construído, marcado por transformações ocorridas na sociedade, no Estado e na família. A palavra sujeito pressupõe a concepção da criança e do adolescente como pessoa autônoma e íntegra dotada e personalidade e vontade própria, que, na sua relação com o adulto, não pode ser considerado como ser passivo, devendo participar das decisões que lhe dizem respeito, sendo considerada em conformidade com suas características e seu grau de desenvolvimento (BRASIL, 2006).


�	 O mesmo estudo do DIEESE demonstra também que, apesar da considerável presença na força de trabalho, grande parcela dos jovens entre 16 e 24 anos enfrenta dificuldades para encontrar trabalho. Em geral, o jovem ocupado é do sexo masculino, possui ensino médio completo e tem dificuldade de conciliar trabalho e estudo. Comumente desenvolve suas atividades no setor de serviços, cumpre uma extensa jornada de trabalho (acima de trinta e nove horas semanais), é assalariado e tem carteira de trabalho assinada. O rendimento é situado entre um e dois salários mínimos. No entanto, quando se considera o grupo de renda familiar a que pertence esse jovem ocupado, verifica-se a desigualdade de oportunidades ocupacionais. Os jovens oriundos das famílias mais pobres têm suas possibilidades de inserção ocupacional muito aquém desse perfil, uma vez que a grande maioria apenas trabalha e não estuda, possui o ensino fundamental incompleto e recebe rendimentos médios inferiores a um salário mínimo. Já a realidade ocupacional dos jovens oriundos das famílias com melhor poder aquisitivo apresenta níveis superiores ao perfil médio ilustrado. A influência da condição de renda da família sobre o perfil ocupacional dos jovens é clara, o que é alarmante, já que grande parcela da população jovem advém de camadas de baixos rendimentos e escolaridade. Para visualizar os dados relativos a cada região metropolitana abrangida pelo estudo, ver: DIEESE, Estudos e pesquisas. Ano 3. nº 24, 2006. Disponível em: <http://www.mp.rs.gov.br/areas/infancia/arquivos/dieese.pdf> Acesso em: 20.09.2009. 


�	 Não se faz observação do desemprego total, bem como do desemprego juvenil no município de Santo Ângelo, no qual foi realizada a pesquisa, em razão da inexistência de informações confiáveis.


�	 De acordo com pesquisa realizada pela Organização das Nações Unidas, por meio do UNICEF, no ano de 1999 os jovens brasileiros encontravam-se em segundo lugar no ranking do pessimismo. Sete em cada dez jovens brasileiros acreditavam que não iriam ter condições de viver e trabalhar melhor do que seus pais (POCHMANN, 2000). As condições de inserção no mercado de trabalho agravaram-se ao longo dos anos que prosseguem, o que leva a crer que possivelmente essa taxa de pessimismo dos jovens continue estável ou que tenha se elevado


�	 Também se desenvolveram discussões acerca da criança e do adolescente como sujeitos de direito, o que acaba por contribuir no debate sobre a juventude. Ver SARAIVA, João Batista Costa. Adolescentes em conflito com a lei: da indiferença à proteção integral: Uma abordagem sobre a responsabilidade penal juvenil. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed,.2005.


�	 Segundo o último Censo realizado em 2000, existe uma taxa de analfabetismo no Brasil de 13,3%, composta por sujeitos acima dos 15 anos (disponível em: � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/tabela3.shtm"��http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/condicaodevida/indicadoresminimos/tabela3.shtm�. Acesso em 25/03/2009). Além disso, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que avalia o desempenho das escolas atribuindo uma nota de zero a 10, possui: a) nos anos iniciais da Educação Fundamental, conceito 4,2; b) nos anos finais da Educação Fundamental, 3,8; c) no Ensino Médio, 3,5 (2007). O IDEB nos países desenvolvidos possui a nota média 6 (disponível em: � HYPERLINK "http://ideb.inep.gov.br/Site"��http://ideb.inep.gov.br/Site�. Acesso em: 25/03/2009).


�	 “No Brasil, a ineficiência do ensino é ainda agravada pela grande repetência escolar, bem como pelo despreparo nas condições objetivas de práticas gerais do ensino (infra-estrutura, professores, material didático, biblioteca, etc.)” (POCHMANN, 2000 p. 26). 


�	 Nessa via destaca-se ainda que, a baixa escolaridade e a evasão escolar são realidades da grande parte dos adolescentes em conflito com a lei no Brasil. Ou seja, a manutenção dos jovens na escola carece de investimentos, já que o incentivo à educação não deve apenas representar a oferta de vagas, mas precisa envolver também outros aspectos como a própria concepção pedagógica utilizada no ensino. Além disso, a qualificação dos professores, a articulação com a rede de atendimento disponível na comunidade próxima e o próprio envolvimento da família e da comunidade são essenciais para que as escolas se tornem instituições de apoio social (TEJADAS, 2007). 





�	 Não se objetiva, diante dessa constatação, afirmar um determinismo a respeito do futuro dos jovens. No entanto, é inegável que essas condições possivelmente favoreçam a manutenção da situação de vulnerabilidade em que se encontram. 


�	As reportagens relacionadas aos adolescentes autores de ato infracional comumente os relacionam apenas aos delitos graves, como sequestros e homicídios, alimentando a cultura do medo, da insegurança e da violência na sociedade brasileira. Os adolescentes, sobretudo aqueles oriundos dos setores mais pauperizados da população, são vistos apenas como agressores, o que é uma realidade falsa. A partir disso, esses sujeitos são vistos como “caso de polícia”, o que faz com que cresça o discurso acerca do endurecimento da legislação no que diz respeito aos adolescentes em conflito com a lei, sobretudo em relação à idade penal (SALES, 2007).


�	Contudo, como não foram encontrados dados que contemplem os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em meio aberto no país – demonstrando a carência de estudos que contemplem estes jovens –, serão utilizados dados daqueles que cumprem medida de privação de liberdade, já que os egressos do sistema privativo de liberdade também são sujeitos deste estudo. Concomitantemente, há a possibilidade de que a realidade daqueles que cumprem medida em meio aberto seja semelhante à dos que são privados de liberdade. Ao mesmo tempo e contraditoriamente, estes últimos cometeram delitos graves, como roubos e homicídios, o que pode representar que a realidade destes seja mais perversa.


�	 Os povos missioneiros se organizaram em mais de trinta reduções, situadas ao norte da Bacia do Rio da Prata, áreas hoje pertencentes ao Brasil, à Argentina e ao Paraguai. A partir de 1682, os padres jesuítas fundaram os Sete Povos das Missões: São Borja (1682), São Nicolau (1687), São Luís Gonzaga (1687), São Miguel (1687), São Lourenço (1690), São João Batista (1697) e Santo Ângelo (1706). Porém, o conflito pela posse das terras entre Portugal e Espanha, fez com que o tratado de Madri desencadeasse a Guerra Guaranítica, em que os índios foram derrotados e dispersos num vasto território. Posteriormente, em 1761, com a anulação do tratado de Madrid, estes se reorganizaram. No entanto, em 1767, os padres jesuítas foram definitivamente expulsos do continente americano, iniciando a decadência das reduções jesuítico-guaranis. Até 1801, o atual território missioneiro pertenceu ao domínio espanhol, quando foi tomado pelas forças portuguesas. Atualmente as reduções jesuítico-guaranis, localizadas em território brasileiro, são conhecidas como Sete Povos das Missões: São Francisco de Borja, São Nicolau, São Luiz Gonzaga, São Miguel Arcanjo, São Lourenço Mártir, São João Batista e Santo Ângelo Custódio (http://www.santoangelo.rs.com.org.br/). 


�	 O índice Gini permite verificar a desigualdade de renda existe no município, em uma escala de 0 a 1, na qual o 0 significa que todos possuem a mesma renda, e quanto mais perto de 1 maior é a desigualdade.


�	 O IDH varia de 0 a 1, 0 sendo até 0,499 considerado baixo, de 0,500 a 0,799 médio, e, acima de 0,800, alto (Pnud, 2000).


�	 A Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE) foi criada em 2002, representando a extinção da antiga Fundação do Bem-Estar do Menor (FEBEM). A sua criação se deu a partir de uma concepção de atendimento que corresponde ao ECA e que busca romper com o paradigma correcional-repressivo que orientava as ações punitivas destinadas aos adolescentes em conflito com a lei até a criação do Estatuto (FASE-RS, 2009).


� Outro processo desenvolvido a partir da criação do ECA foi a regionalização do atendimento aos adolescentes. Em relação à privação de liberdade, atualmente o Estado do Rio Grande do Sul conta com 11 unidades de atendimento no interior (FASE-RS, 2009).


�	 A CASE Santo Ângelo possui capacidade de internação de 40 adolescentes, ou seja, está internado no município um número maior de jovens do que a capacidade disponível (FASE-RS, 2009).


�	 A instituição não dispõe de sistema de registro que levante as características dos jovens que estão em atendimento.


�	 Trata-se, na realidade, de um grupo informal de prestação de serviços relacionados à jardinagem, bem como de comercialização de mudas, mas que, em sua nomenclatura, possui o termo “cooperativa”. Desse modo, não é regido pela lei nº 5.764/71, que discorre sobre as cooperativas. Destaca-se também que não se trata das chamadas “falsas cooperativas”, que decorrem do fato de que a lei é do período da ditadura militar brasileira, bem como de que a Constituição Federal de 1988 liberou a criação de novas cooperativas sem autorização prévia do Estado. A partir disso, considera-se que nem todas as cooperativas designadas de Economia Solidária realmente se constituem de modo que se embasem na solidariedade entre os sujeitos durante o processo de geração de renda. Com a reestruturação do capital e o advento do neoliberalismo, as cooperativas e associações vêm sendo utilizadas, também, como uma das formas de terceirização das empresas privadas e precarização do trabalho assalariado (GOERCK, 2009). 


�	   Os princípios básicos do cooperativismo são: 1) Adesão livre; 2) Gestão democrática; 3) Taxa limitada de juros ao capital; 4) Distribuição de sobras equivalentes; 5) Neutralidade social e política; 6) Ativa cooperação entre as cooperativas; e 7) Educação, capacitação e informação. (GOERCK, 2009)


�	No momento da realização da pesquisa a cooperativa era composta por 12 membros. Contudo, apenas seis estavam participando por livre adesão, ou seja, não estavam cumprindo nenhuma medida socioeducativa, e portanto foram entrevistados. Salienta-se que os que estão em cumprimento de medida não foram pesquisados pois não participam dos rendimentos da mesma, e trabalham neste local por determinação judicial.





